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Referente a publicação DOL-7150 - 09/03/2026

Onde se lê:

PORTARIA Nº 13/2026 – O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, 
no uso das atribuições que lhe confere que lhe confere o art. 35, I e XIX, do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Salvador, aprovado pela Resolução nº 910/1991, consi-
derando o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 6º do Decreto Municipal 
nº 36.183/2022, RESOLVE: Art. 1º Designar o servidor VERONICA SOUZA SANTOS 
FIGUEIREDO, cadastro nº 6124, para, com observância da legislação vigente, atuar como 
fiscal e responsável pelo Contrato CMS nº 01/2026, celebrado com o EMPRESA BRA-
SILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, CNPJ: 34.028.316/0005-37, e instruído no 
Processo Administrativo CMS nº 1736/2025, cujo objeto é a “Contratação de produtos e 
serviços por meio de Pacote de Serviços dos CORREIOS mediante adesão ao Termo de 
Condições Comerciais, que permite a compra de produtos e utilização dos diversos serviços 
exclusivos dos CORREIOS por  meio dos canais de atendimento disponibilizados.” Art. 2º 
Ao servidor mencionado no art. 1º competirá a prática do conjunto de ações elencado no art. 
7º do Decreto Municipal nº 36.183/2022, no que for cabível à natureza do negócio jurídico. 
Art. 3º A função de fiscal de contrato será exercida sem prejuízo das atribuições atuais e 
rotineiramente desempenhadas pelo referido servidor. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 06 de março de 2026 CARLOS 
DA SILVA MUNIZ Presidente da Câmara Municipal de Salvador 

Leia-se:

PORTARIA Nº 13/2026 – O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, 
no uso das atribuições que lhe confere que lhe confere o art. 35, I e XIX, do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Salvador, aprovado pela Resolução nº 910/1991, consi-
derando o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 6º do Decreto Municipal 
nº 36.183/2022, RESOLVE: Art. 1º Designar o servidor VERONICA SOUZA SANTOS 
FIGUEIREDO, cadastro nº 6124, para, com observância da legislação vigente, atuar como 
fiscal e responsável pelo Contrato EBCT Nº 9912515926, celebrado com o EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, CNPJ: 34.028.316/0005-37, e instruído 
no Processo Administrativo CMS nº 1736/2025, cujo objeto é a “Contratação de produtos 
e serviços por meio de Pacote de Serviços dos CORREIOS mediante adesão ao Termo de 
Condições Comerciais, que permite a compra de produtos e utilização dos diversos serviços 
exclusivos dos CORREIOS por  meio dos canais de atendimento disponibilizados.” Art. 2º 
Ao servidor mencionado no art. 1º competirá a prática do conjunto de ações elencado no art. 
7º do Decreto Municipal nº 36.183/2022, no que for cabível à natureza do negócio jurídico. 
Art. 3º A função de fiscal de contrato será exercida sem prejuízo das atribuições atuais e 
rotineiramente desempenhadas pelo referido servidor. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 06 de março de 2026 CARLOS 
DA SILVA MUNIZ Presidente da Câmara Municipal de Salvador.

DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO
                             
Depois de realizada uma análise criteriosa dos autos do Processo Administrativo CMS nº 
2636/2025, referente ao Pregão Eletrônico nº 90001/2026, e com fundamento no RELA-
TÓRIO DE ANÁLISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO HIERÁRQUICO, de la-
vratura do Senhor Pregoeiro Alexandro Soares Rangel , da Câmara Municipal de Salvador, 
CONHEÇO DO RECURSO interposto pela empresa Mc Comércio De Água Mineral E 
Produtos Alimentícios Ltda (CNPJ: 01.788.237/0001-41), qualificada no bojo do mencio-
nado relatório, considerando ter sido apresentado tempestivamente, bem como por restarem 
preenchidos os demais requisitos de admissibilidade recursal.

No mérito, invoco as fundamentações fáticas e jurídicas, como se aqui transcritas estives-
sem, alicerçadas no mencionado RELATÓRIO DE ANÁLISE DO RECURSO ADMI-
NISTRATIVO HIERÁRQUICO, datado de 04 de março de 2026, como motivação da 
presente DECISÃO, com fulcro no art. 2º, § 3º, do Decreto Federal nº 9.830/2019, para 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, “... de sorte a manter a decisão a quo pro-
ferida por este Pregoeiro, que, com base, entre outros, na manifestação do Setor Técnico 
Demandante, declarou a HABILITADA a empresa William Placido Carvalho Dos Santos 
(CNPJ: 33.455.115/0001-20).”.

Comunique-se à Recorrente a respeito da decisão tomada, bem como aos demais interes-
sados no certame, devendo assim este decisum ser publicado no Diário Oficial deste Poder 
Legislativo, bem como no sistema eletrônico Compras.gov.br. 

Salvador (BA), 06 de março de 2026.

Carlos da Silva Muniz
Presidente da Câmara Municipal de Salvador
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LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 
6.232 MIRIAN SANTOS LIMA 02/03/2026 (1 dia) 
6.220 IARA SANTOS MOUTINHO 09 e 10/03/2026 (02 dias) 
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